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Checklist documentos processos de disposição
Documentos que devem ser anexados ao expediente para o envio à DPROV/DVIDA/SUGEP/SPGG.
· Solicitação de servidor ou empregado público estadual preenchida (sugestão de modelo na Carta de Serviços da SUGEP), contendo:
· a identificação do servidor, com seu nome completo o número de sua identidade funcional
· a motivação do pedido
· a descrição da função ou do cargo que irá exercer no órgão de destino
· a indicação da unidade na qual o servidor exercerá suas atividades
· o período pretendido da disposição
· a modalidade pretendida, se com ou sem ônus para a origem
· nos casos de colocação à disposição com ônus para a origem, mediante ressarcimento, as informações para a operacionalização do ressarcimento

· Manifestação de concordância do servidor ou empregado público
· Manifestação de concordância do titular do órgão de origem, autorizando a disposição
· Caso o servidor esteja em exercício em um órgão vinculado à Secretaria, é necessária a anuência do titular tanto do órgão de exercício quanto da Secretaria vinculante


Documentação complementar para cedência (disposição) dentro do Estado do Rio Grande do Sul
FUNÇÃO GRATIFICADA
· Documento de identificação com o número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
· Certidão de quitação eleitoral relativa ao local em que domiciliado o postulante nos últimos cinco anos
· Certidão judicial cível e criminal negativa Estadual e Federal
· Certidão judicial de distribuição criminal de 2º grau para os efeitos de verificação de enquadramento na Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, relativas ao local em que domiciliado o postulante nos últimos cinco anos
· Certidão negativa de crimes eleitorais
· Certidão negativa de improbidade administrativa
· E-mail com a autorização da ATS
· Cópia do Diploma ou Certificado de conclusão de Curso de Graduação/de nível médio (conforme requisitos para os encargos constantes na Lei 15.935/2023
· Declaração de Parentesco, idoneidade e participação em empresa ou comércio (link: Formulário- Declaração de Investidura sem logo.docx) 

CARGO EM COMISSÃO
· Documento de identificação com o número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
· Certidão de quitação eleitoral relativa ao local em que domiciliado o postulante nos últimos cinco anos
· Certidão judicial cível e criminal negativa Estadual e Federal
· Certidão judicial de distribuição criminal de 2º grau para os efeitos de verificação de enquadramento na Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, relativas ao local em que domiciliado o postulante nos últimos cinco anos
· Certidão negativa de crimes eleitorais
· Certidão negativa de improbidade administrativa
· E-mail com a autorização da ATS
· Cópia do Diploma ou Certificado de conclusão de Curso de Graduação/de nível médio (conforme requisitos para os encargos constantes na Lei 15.935/2023
· Declaração de Parentesco, idoneidade e participação em empresa ou comércio (link: Formulário- Declaração de Investidura sem logo.docx) 
· Formulário devidamente assinado pelo candidato e pelo titular do órgão (link: FORMULARIO_POSSE_ Editável.docx)
· Ficha cadastral devidamente preenchida e com a Identificação funcional informada (link: Ficha Cadastral RHE.doc)
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